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IE Nº 52 – 11 de agosto de 2026 

Simples Nacional - Comitê Gestor atualiza norma disciplinadora do regime 
para adequação às regras da Reforma Tributária 

 

Foi publicada, em 11.08.2026, a Resolução CGSN nº 190/2026 que altera a Resolução CGSN nº 

140/2018, que regulamenta o regime do Simples Nacional. 

Dentre as principais alterações a nova regra antecipa significativamente o período para opção pelo 

Simples Nacional. A partir da alteração, a opção deverá ser realizada em setembro e não mais em 

janeiro. 

 

Outras mudanças trazidas pela Resolução CGSN nº 190/2026 são:  

a) A empresa poderá permanecer no Simples e optar por recolher IBS e CBS pelo regime regular, 

fora do DAS. 

b) A escolha pelo regime regular do IBS e CBS será semestral : em setembro, para efeitos a 

partir de janeiro; e em março, para efeitos a partir de julho. 
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c) Adquirentes não optantes pelo Simples poderão apropriar créditos de IBS e CBS equivalentes 

aos valores cobrados desses tributos no regime único. 

d) Inclusão de regras sobre Imposto Seletivo (IS), que permanece fora da sistemática do Simples 

Nacional. 

e) Atualização do conceito de empresa em início de atividade, vinculando-o à inscrição no CNPJ. 

f) Definição da data de início de atividade como a data de inscrição no CNPJ; 

g) Substituição do antigo código de acesso por autenticação via portal Gov.br (identidade digital 

níveis prata ou ouro); 

h) Ampliação do conceito de receita bruta, abrangendo operações com bens materiais, imateriais, 

direitos e serviços. 

i) Inclusão das gorjetas não integralmente repassadas aos trabalhadores na composição da 

receita bruta; 

j) Inclusão de royalties, aluguéis e cessões de direitos na composição da receita bruta; 

k) Inclusão de juros, multas, acréscimos e encargos na composição da receita bruta; 

l) Exclusão dos rendimentos de aplicações financeiras da receita bruta; 

m) Exclusão dos valores de IBS e CBS apurados pelo regime regular da receita bruta. 

n) Exclusão das gorjetas integralmente repassadas aos trabalhadores da receita bruta; 

o) Obrigatoriedade de reconhecimento da receita com base no regime de competência, ficando 

eliminada a possibilidade de utilização do regime de caixa . 

Para acessar a íntegra da norma, clique aqui. 

Mais informações e esclarecimentos podem ser solicitados pelos sindicatos e indústrias à Gerência 

tributária, pelo telefone (31) 3263-4378 ou pelo e-mail tributário@fiemg.com.br. 

Atenciosamente, 

Gerência Tributária. 

 

https://chat.whatsapp.com/K6zPh6U19YXFjLa90GgIyu
https://cursos1747768463.hotmart.host/reforma-tributaria-descomplicada-2c78a0b8-3bef-43eb-b732-3c2f309cde98
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-cgsn-n-190-de-4-de-agosto-de-2026-724454118
mailto:tributário@fiemg.com.br

